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NOVO TELEFONE: (11) 3333-1323

Portaria CAT 41, de 25-03-14 – DOE 26-03-14

Dispõe sobre a suspensão do distribuidor de combustíveis da condição de sujeito passivo por substituição tributária, em relação às operações com etanol hidratado combustível - EHC.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto no artigo 418 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - O distribuidor de combustíveis, como tal definido e autorizado por órgão federal competente, localizado neste Estado, poderá ser suspenso da condição de sujeito passivo por substituição tributária, em relação às operações com etanol hidratado carburante - EHC, na hipótese de:

I - existência de débito fiscal definitivamente constituído, relativo ao imposto devido por substituição tributária; 

II - prática de infração à legislação tributária que acarrete falta de pagamento do imposto devido por substituição tributária;

III - descumprimento da disciplina de pagamento do imposto estabelecida para os distribuidores de combustíveis não credenciados nos termos do artigo 418-A do RICMS; 

IV - falta de entrega de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou entrega de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA sem movimento, em período no qual tenha realizado operações sujeitas à retenção do imposto por substituição tributária;

V - descumprimento da disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda relativa ao Cadastro de Contribuintes do ICMS.

§ 1º - Também poderão implicar a suspensão da condição de sujeito passivo por substituição tributária, sem prejuízo da instauração de Procedimento Administrativo de Cassação - PAC, Procedimento Administrativo de Constatação de Nulidade de Inscrição - PCN ou qualquer outro procedimento administrativo previsto na legislação:

1 - simulação de existência do estabelecimento ou da empresa;

2 - simulação do quadro societário da empresa;

3 - simulação da realização de operações;

4 - práticas sonegatórias que levem ao desequilíbrio concorrencial;

5 - falta de prestação de garantia ao cumprimento das obrigações tributárias, quando exigida.

§ 2º - Para fins do disposto no inciso I do “caput”:

1 - considera-se definitivamente constituído o débito fiscal:

a) inscrito em dívida ativa;

b) declarado e não pago no vencimento;

c) originado de lançamento de ofício do qual não caiba mais

recurso administrativo e não pago no vencimento, sem prejuízo da aplicação do disposto no inciso II do “caput”;

d) objeto de parcelamento não celebrado ou rompido;

2 - não serão considerados os débitos:

a) garantidos, a juízo da Procuradoria Geral do Estado, se inscritos em dívida ativa, ou a juízo do Coordenador da Administração Tributária, se ainda pendentes de inscrição em dívida ativa;

b) objeto de parcelamento celebrado, que esteja sendo regularmente cumprido;

c) cuja exigibilidade tenha sido suspensa por outro motivo previsto em lei.

Artigo 2º - A decisão quanto à suspensão compete ao Delegado Regional Tributário em cuja área territorial estiver localizado:

I - o estabelecimento matriz do contribuinte, se estiver em território paulista;

II - o estabelecimento principal do contribuinte no Estado de São Paulo, se a matriz estiver situada em outro Estado. 

§ 1º - Para efeito do disposto no inciso II, considera-se estabelecimento principal aquele centralizador da apuração e do recolhimento do imposto ou, na inexistência deste, aquele que, no exercício anterior ao da decisão, tiver registrado o maior valor de saídas de etanol hidratado combustível - EHC.

§ 2º - A suspensão produzirá efeitos em relação a todos os estabelecimentos paulistas do contribuinte.

Artigo 3º - Constatada a ocorrência de uma das hipóteses previstas no artigo 1º, a autoridade fiscal encaminhará proposta de suspensão ao Delegado Regional Tributário competente, que, concordando com os motivos da suspensão, determinará a notificação do contribuinte para apresentação de contrarrazões no prazo improrrogável de 7 (sete) dias.

Artigo 4º - O contribuinte será notificado da decisão de suspensão por publicação no Diário Oficial do Estado. 

§ 1º - A decisão produzirá efeitos a partir do segundo dia subsequente à data da publicação no Diário Oficial do Estado. 

§ 2º - A relação dos distribuidores de combustíveis suspensos da condição de sujeito passivo por substituição tributária estará disponível para consulta no site da Secretaria da Fazenda, no endereço eletrônico http://www.fazenda.sp.gov.br.

§ 3º - Em caráter informativo, a Secretaria da Fazenda poderá comunicar a suspensão, por meio do Domicílio Eletrônico do Contribuinte - DEC, aos fornecedores paulistas de etanol hidratado combustível - EHC.

Artigo 5º - Cada um dos estabelecimentos do distribuidor de combustíveis suspenso da condição de sujeito passivo por substituição tributária deverá:

I - apurar o volume, em litros, de etanol hidratado combustível - EHC existente em estoque, em instalações de armazenamento próprias e de terceiros, no final do dia imediatamente anterior ao do início da vigência da suspensão;

II - entregar, no posto fiscal de sua vinculação, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados do início da vigência da suspensão, relatório discriminando as quantidades de etanol hidratado combustível - EHC por local de armazenamento, apuradas nos termos do inciso I;

III - recolher, por meio de Guia de Arrecadação Estadual - GARE-ICMS, até o último dia do segundo mês subsequente ao início da vigência da suspensão, o imposto relativo às operações próprias e às operações subsequentes a serem realizadas com o etanol hidratado combustível - EHC existente em estoque, apurado nos termos do inciso I, com o código de receita 063-2 (outros recolhimentos especiais);

IV - escriturar os livros fiscais, observando o disposto no § 3º;

V - quando ocorrer a saída do etanol hidratado combustível - EHC existente em estoque no dia imediatamente anterior ao do início da vigência da suspensão, emitir documento fiscal e escriturar o livro Registro de Saídas conforme disposto nos artigos 274 e 278 do RICMS.

§ 1º - O valor imposto a ser recolhido será calculado mediante aplicação da fórmula I = Q x VMPE x (1 + MVAF) x ALQ - IC, onde:

1 - I = valor do imposto a ser recolhido;

2 - Q = quantidade de etanol hidratado carburante - EHC, em litros, apurada nos termos do inciso I do “caput”;

3 - VMPE = valor médio ponderado, por litro, das últimas entradas de etanol hidratado carburante - EHC, incluindo-se os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos suportados pelo contribuinte, considerando as entradas que totalizam o volume existente em estoque;

4 - MVAF = margem de valor agregado aplicável às operações realizadas pelo fabricante de etanol hidratado carburante - EHC, divulgada mediante Ato COTEPE publicado no Diário Oficial da União;

5 - ALQ = alíquota aplicável;

6 - IC = imposto cobrado anteriormente nas operações com o etanol hidratado combustível - EHC em estoque, calculado mediante aplicação da fórmula IC = Q x VMPE x ALQ.

§ 2º - O cálculo do imposto a ser recolhido, efetuado nos termos do § 1º, deverá observar o disposto no § 2º do artigo 418 do Regulamento do ICMS.

§ 3º - O valor do imposto devido e recolhido nos termos do inciso III do “caput” será lançado no livro Registro de Apuração do ICMS - RAICMS do período em que ocorrer o efetivo recolhimento, com a correspondente transcrição na GIA, na folha de apuração do imposto devido por substituição tributária, observando-se o seguinte:

1 - no campo “Outros Débitos” do quadro “Débito do Imposto”, com a expressão “Imposto devido por substituição tributária em relação ao estoque existente em __/__/__ - Portaria CAT XX/XXXX, artigo 5º”;

2 - no campo “Outros Créditos” do quadro “Crédito do Imposto”, com a expressão “Imposto recolhido por substituição tributária em relação ao estoque existente em __/__/__ - Portaria XX/XXXX, artigo 5º”.

§ 4º - Deverá ser efetuado o estorno do crédito relativo à entrada do etanol hidratado combustível - EHC existente em estoque no dia imediatamente anterior ao do início da vigência da suspensão, calculado nos termos do item 6 do § 1º deste artigo, mediante lançamento do valor no campo “Outros Débitos” do quadro “Débito do Imposto” do livro Registro de Apuração do ICMS - RAICMS, no período em que ocorrer a suspensão. 

§ 5º - O disposto neste artigo aplica-se também ao etanol hidratado combustível - EHC que não esteja em estoque, na hipótese de sua saída do estabelecimento remetente ter ocorrido até o dia imediatamente anterior ao do início da vigência da

suspensão e seu recebimento ter ocorrido após essa data.

Artigo 6º - O distribuidor de combustíveis suspenso poderá pedir o restabelecimento da condição de sujeito passivo por substituição tributária, mediante apresentação de requerimento acompanhado de documentos comprobatórios da regularização dos motivos que ensejaram a suspensão, além da comprovação do cumprimento das obrigações previstas no artigo 5º.

§ 1º - O requerimento deverá ser protocolizado no posto fiscal de vinculação do estabelecimento matriz ou estabelecimento principal do contribuinte, conforme definido no § 1º do artigo 2º. 

§ 2º - O pedido de restabelecimento será decidido pelo Delegado Regional Tributário, sujeitando-se à prévia:

1 - análise da situação do contribuinte quanto aos motivos que ensejaram a suspensão e quanto às demais hipóteses de suspensão previstas no artigo 1º, devendo ser elaborado relatório circunstanciado pela equipe de fiscalização responsável pela análise, com proposta acerca do pedido;

2 - manifestação da Supervisão de Combustíveis da Diretoria Executiva da Administração Tributária - DEAT.

§ 3º - O contribuinte poderá ser notificado a apresentar documentos complementares para esclarecimento de fatos ou circunstâncias pertinentes ao processo.

§ 4º - O pedido será indeferido se for constatada a ocorrência de qualquer das hipóteses de suspensão previstas no artigo 1º ou de descumprimento do previsto no artigo 5º.

§ 5º - Na hipótese de deferimento do pedido de restabelecimento, serão observados, em relação à publicidade da decisão e ao prazo para que se iniciem seus efeitos, os mesmos critérios estabelecidos no artigo 4º.

Artigo 7º - O distribuidor de combustíveis que tiver restabelecida sua condição de sujeito passivo por substituição tributária poderá creditar-se do valor do imposto anteriormente pago, nos termos da legislação aplicável, em relação ao etanol hidratado combustível - EHC existente em seu estoque no dia imediatamente anterior ao do início da vigência do restabelecimento, mediante autorização do Delegado Regional Tributário.

§ 1º - Para obter a autorização referida no “caput”, o contribuinte deverá apresentar, no posto fiscal de vinculação de cada estabelecimento, requerimento acompanhado de: 1 - relatório discriminando:

a) o volume, em litros, de etanol hidratado combustível - EHC existente em estoque no final do dia imediatamente anterior ao do início da vigência do restabelecimento, em instalações de armazenamento próprias e de terceiros;

b) o valor do imposto anteriormente cobrado sobre o etanol hidratado combustível - EHC existente em estoque, considerando as últimas entradas do produto, que totalizem o volume existente em estoque, e especificando o valor relativo às operações próprias dos remetentes, o valor retido por substituição tributária pelos remetentes e, se for o caso, o valor recolhido antecipadamente pelo próprio contribuinte;

2 - comprovação, em relação às entradas provenientes de remetente não credenciado nos termos do artigo 418-A do RICMS, de que o recolhimento do imposto foi efetuado conforme disposto na alínea “b” do inciso III do artigo 418-B, no inciso II do artigo 418-C ou no inciso II do artigo 418-D do RICMS, conforme o caso.

§ 2º - O crédito, se autorizado, será lançado no livro Registro de Apuração do ICMS - RAICMS, com a correspondente transcrição na GIA, da seguinte forma:

1 - a parcela relativa às operações próprias dos remetentes será lançada no campo “Outros Créditos” do quadro “Crédito do Imposto” da folha de apuração das operações próprias, com a expressão “Imposto cobrado nas operações anteriores

em relação ao estoque existente em __/__/__ - Portaria XX/XXXX, artigo 7º”;

2 - a parcela retida por substituição tributária pelos remetentes ou recolhida antecipadamente pelo contribuinte será lançada no campo “Outros Créditos” do quadro “Crédito do Imposto” da folha de apuração do imposto devido por substituição tributária, com a expressão “Imposto retido por substituição tributária em relação ao estoque existente em __/__/__ - Portaria XX/XXXX, artigo 7º”.

Artigo 8º - Das decisões de que trata esta portaria cabe recurso ao Diretor Executivo da Administração Tributária, uma única vez e sem efeito suspensivo, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de publicação da decisão no Diário Oficial do Estado.

Artigo 9º - Esta portaria entra em vigor em 01-04-2014.

Comunicado CAT 05, de 25-03-14 – DOE 26-03-14

Divulga o valor, em reais, das taxas relativas aos exames teórico e prático de habilitação para motoristas e motociclistas, que vigorará a partir de 27-03-2014.

O Coordenador da Administração Tributária, Tendo em vista o disposto nos artigos 8º, parágrafo único, e 49 da Lei 15.266, de 26-12-2013, e na Resolução SF-23, de 24-03-2014, e considerando que o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo – UFESP para o período de 1º de janeiro a 31-12-2014 é de R$ 20,14, 

Comunica que, nos termos da Resolução SF-23, de 24-03-2014, os valores, em reais, a serem cobrados, a partir de 27-03-2014, pelos exames de habilitação para motoristas e motociclistas, previstos nos itens 4.5 e 4.6 do Capítulo IV do Anexo I da Lei 15.266, de 26-12-2013, serão os seguintes:

CAPÍTULO IV - SERVIÇOS DE TRÂNSITO

4.
Exame:

4.5.
De habilitação para motoristas e motociclistas (teórico) 
227,69

4.6.
De habilitação para motoristas e motociclistas (prático) 
227,69


[image: image2.png]Rua Vinte e Quatro_de Maio, 116

A 4° andar - Sala 26 - SPISP

FORMATICA LTDA CEP 01041-000
C.G.C., 02.963.88510001 Fone: (011) 3105-0733

Site: Wt aftespeom.br E-mail: afiscom@terra.com.br














e














